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I - Relatório

o presente veto foi recebido e registrado pela secretaria de Serviços Legislativos no dia

1610212022. tendo sido lido na sessão ,u rrãr*u data e, e,tão foi encaminhado para esta comissão e

aportadonoaiuÚlo2l2o22,tudoconformeasfls.n"02e06/verso.

Arazáodovetoalicerça.seeminconstitucionalidade.o§l"doarligo42daConstituição
do Estado de Mato Grosso prevê que, ,,,Íe o Gover.nador tro Estaro considerar o projero de lei' no

toclo ou em parte, inconstitu.ciànal ou contrário ao interesse público' vetciJo-á total ou

parcialmenÍe".

Ainda, nos termos -do § 1.,, do arligo 302, do Regimento Interno desta Casa de Leis,

compete a esta Comissão de Cànstituição, Íustiça e Redafão a análise do veto que tiver por

fundamento a iuconstitucionalidade da proposição'

Nas razões do veto, o Governador do Estado apresenta a seguinte justificativa:

,,No exercício tla.s conrpetências contitlas nos arÍigos 42-,^§ 1", e 66, inciso IV' da

ConstituiçtiodoEstado,comunicoaVossaExcelênciaquedecidivetur
integrolmenÍeoProjetotleLein.,l25t/2019,que,,0sÍuheleceaobrigatoriedadee
os retluisiÍos de insÍtrl'çao tte cíimerrts de vigilíincia em toclo e quulquer meio de

*finsporte de passageiro, iri"r*riic:ipuis nó Ernrto de Mato Grosso"' aprovado

po, 
",,u 

Podú Legíslativo na Sessão i),di,,,io cJo dia l" rJe dezenlbro de 202],

Instacla a mandbstar-Se, a Procuradoria.Geral do Estat]o opinou pelo veto tolal ao

projeto de lei pela ,ro irr'onrii-tiucionati,lade, cle acordo 'on' " 
tripicos elencados

no pcÜecer, os quais acompanho integyalmente"

InstituiobrigaçãoqueresulÍaemrlespesapública,Sem,.em'contraponto'
apresentararespectivaestimaÍ,ivacJoimpactoorçamentárioe.financeiro,.

1
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clesrespeito a() art. 1 1 3 do ADCT da CF, ao arr' ] 67, I, cla CF, ao arl, ] 65 ' I e II da

CE.

FixaobrigaçãoquecausaimpactosobrecontratosadminisÍrativtlsemcurso'Sen1
prévia analise regulatória ou aiuste cotll os.prestadores de serviÇos púhlicos'

ofencleneto ao princípio ,lo ,ngrrança iurícli-ca e possibilitantlo desequilíhrio

e c on ômic o -fin an ce iro do con tr at o'

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me l-evaratn aveÍar o Projeto de Lei n,'

1251/2019, as quais ora subnteto a,prniiaçao dos mentbros clessa casa de Leis'"

corn efeito, subrnete-se a esta comissão de constituição e Justiça, o Veto Total nn 0912022

- Mensage m n 229,021 aposd ; Projeto de Lei n." 125112019, de autoria do Deputado Dr'

Eugênio, a fim de ser emitido o necessário parecer'

E o relatório'

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de acordo com o artigo 36 da

constituição do E,stado de Mato crorro eartigos 302, § ro e369,inciso.I, alínea "a" do Regimento

Intemo desta casa de Leis, opinar quanto ,o urp""io constitucional, legal, jurídico e regimental

sobretodasasproposiçõesoferecidasaaetiueraçãodaCasa,bemcomosobreosvetosquetenham
por fundarnento a inconstitucionalidade'

De acordo com o artigo

somente Pode vetar o Projeto de

público, in verbis:
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42 da Constituição do Estado

lei por inconstitucionalidade ou
de Mato Grosso, o governador

que seja contrário ao interesse

Art.l2oprojetodelei,apósconcluí,rlaarespectivavotação,serejeitadopela
Assentbleict Legislativa, ,nra oririii,io, tn opriro,o, será enviado ao Governador

do Estaclá qrnT oquinr",unrJo, o iancionara no prazo de quinze dias úteis.

5Çl,s,eoGoyernadordoEstadoconsicl.eraroproietodelei,ttototloouempurÍe,
incottsliÍucional ou co.ntrári| ao irtçresse público, t'eÍá-lo'á Íotal ou

prr"iot*u'''tu,u;ã;; p 
'lu 

quin'u dio' úÍeis' conta*os da data do recebimento' e

conlunicara,denlroclequarentaeoiÍohoras,osmotivosdoveloaoPresidentecla
As s e m b l e i a Le gis lativ a' (gr ifam os )

Emsíntese,ovetototal,embasou-Senajustificativadeque,aproposituraocasionapara
administração pública, despesas não previstu. no o.çu*ento, sem contraionto' apresentar o estudo

de estirnativa de irnpacto o.çu-"rrtárà e frr-tanc"ir", prá"itto'nos arligos i t: ao ADCT da CF ' 167 '

I, da CF e art. 165, I e II da Cp/üi, bem como fixà obrigação que causa impacto sobre contratos

ad,ri,istrativos em cuÍso, sern prévia análise regulatória Ju ajuste corn os prestadores de serviços

públicos, ofendendo ao pri,cípio da seguru,rçu j.r.ãica e possibilitando desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato' 2

uiabá - MT' (IS)



Esrnoo oe MRro Gnosso

AsserusLetl l-eetsurlvA Do Esrloo or MRro Gnosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

^

De Íàto, a propositu fa cttadespesas públicas, especialmente as prestadoras de serviços de

transporte de passageiros intetmunicipal, sà, contudo,.observar o disposto no artigo 113 do

ADCT, que exige a toda e qualquer ptoforrta. l"i q',r" crie ou altere despesa obrigatória' o estudo

de estirnátiva de impacto orçamentário e financeiro' Vejamos:

Art,]]3.Aproposiçãolegislatiyclquecrieoual,teredespesaobrigatóriaou
renúncia de receita cleverá ser aconxpanhada da estintaliva do seu impacÍo

orçane n I ário e financc iro'

EmborataldispositivoconstenoADCTdaConstituiçãoFedera|oquepodelevarainferir
que tal preceito é de apricação apenas no âmbito federar, tar celeuma já foi resolvida pelo supremo

Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI 5816 de relatoria do Ministro

Alexandre de Moraes.

Alemdisso,oartigol6T,incisol,daconstituiçãoFederal'vedaoiniciodeprogramaou
projetos não incluídos na Lei orçamentária anual' verbis"

Art.167. Sãovedados:

I-oiníckscleprograntasouprojeíosnãoincluír)osnaleiorçamentariaanual,.

Alen] disso, a propositura ensejará o desequilíbrio no . contrato administrativo'

caracterizaHdo aÍionta ao princípio constitucional da Reserva de Administração, princípio este que

restringe a atuação legislativa "ro 
Áut.,iu' sujeitas à competência adrninistrativa do Poder

Executivo.

oreferidopostuladoimpedeaingerêncianonnativadoPoderLegislativoemmateriasde
cornpetência "*"*iiru, 

privilegiando o princípio constitucional da Separação dos Poderes,

corolário do Estado Federativo'

Logo, ao ser aplicar em situações jurídicas.já estabelecidas' ensejará a violação ao

princípio da segurança Jurídica, " 
q";1;'";ite a estúiiiaua" das rerações jurídicas, impedindo a

desconstituição injustificada, mesmo diante de imposição legal'

Asuperveniênciademudançaemcontratosfirmadosatingesituaçõesjurídicasjá
co,solidadas, especialmente quanto áo'equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão,

queconsistenodeverdemanterur"o"AiçOesefetivasdapropostado-contratotealizadopelo
processo de licitafão p'iUti"u, confotme p'"'é o artigo 37' XXI' CF/88' verbis"

,,Art.3T,AadntinistraçãopúblicadiretaeindiretaelequalquerdosPoderesda

União,dosEstados,doDistritoFederaleelosMunicípiosobedeceráaos
pr in c í pios,r, 1;';; ;r;;, impess oal idade, moralidacte, publicidade e e.fi ciên cia e'

tambént, ao seguinle:

'i], ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,. sert'iÇos'

conxpras e alienações serã| contratádos mediante processo de liciÍação pública
3
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queassegureigualdadeclecondiçõesatoclososConcorrenles,cotllclausulasqtte
estabeleçant obrigaçõe, an pol[o*nnr:o.,, mttntidas os .çpadilaes...-,-";e!^!,:!:s 

da

proDosto, nos lermos da lei, 
'o qual somente' permitirá as exigências tle

quali/icação técnica e ecrrnôrnica iníiispensaveis à garantia clo cumprimenÍo das

obrigações"'

Alem disso, a materia a nível infraconstitucional é regido pelas Leis Federal n..s 8.987/95,

que, em seu artigo 1g, inciso *i, ;;* qr. d*" hut'"' u Àu"t'i""ção dos elementos do projeto

básico qr" 
"uru"É 

rizamos contratos estabeiecidos no edital de licitação' senão vejamos:

,,Art. 1g. o edital cle licitação será elaboratlo pelo. porler concedenle, observados'

noquecouber'oscritérioseasnortllasgeraisdalegislaçãopropriasobre
licitações e conlratos e contera' especialnrcnte:

'iN ' no, casos de concessão de serv.iços púhlicos. o'*:,/:!:'^l:"u:,:'::,:,1,,!n ou'o

púhlica, "í'írar" 
,ntrriro, à obra, elenÍre os quais os elemenlos do proieto hasico

que perntitam sua plena ,o,o"tu,i,o,çãtl, bem ássim as garantias exigidas para esscl

parte específica rto con*ato, 
'r'iíi",tart 

a cada 
"otr,o 

u lirnitaclas ao valor da

obra: "

Ademais,asLeisn..8.666/1gg3' aLeideLicitações,assimcomoaLein.o8.987195,

estaberecem que em havendo ártáruçao un,ateral do contrato qr: aumente os encargos do

contratado, a Administração deverá resiabelecer, poÍ aditarnento, o equilíbrio econôrnico-financeiro

inicial, senão vejamos:

o Lei Federal n" 8'666/93

Art.58-oregim.ejurídicodosconÍratosadministratiyosinstituídoporestaLei
confere à Arlntinis*r;;;;,-;* relação a eles, a prerrogativa de"

(.. .)

§ lq As cláusulas econôntico-financeiras , n 
:.o'::.i:,::t ,,f"irUí,1!,tl*3,"odr',in,irtrriro, não poclerão ser alteradas sem prevta

contratado.

§2aNahipótesecloincisolc]esteartigo,ascláusulaseconôntico-finan.ceirasdo
contratodeverãoserrevista'sparaquesemantenhaoequilíbriocctnÍratual'

Art.65.oscontralosregidosporesÍ(lLeipoderãoseralterados,C()tllasdevidas
jusÍificativas, nos seguinles casos :

( .,)

Lei Federul n.'8987/95

- Mr' (IS)
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iconômicrt-.'Íinanceiro' o Poder

ion c om it anl emenle à al teração'

Logo, Íem razáoo Governador de Estado, em vetar totalmente o presente Projeto' uln'a vez

que a proposição geraritutrr ônus aos prestadores cle tratrspofie público, afetando sobrenranelÍa oS

contratados ja 
"stauere"iaor, 

o que p"ã;;;ionar ao podàr ptrutico o dispêr'rdio de mais recursos

paraarecuperação da situação a quo'

Porcontadisso,ovetodevesermantidocombase*"fq::1,^:lndaConstituição
E,stadual pode o C"r"Ã"Oor do Estado vetar o projeto, sendo que' ante as razões do veto'

( ..)

§4,

E o Parecer.

III - Voto do (a) Retator (a)

Diante do exposto, voto pela manutenção do Veto Total

22gl2o2l de autoria do Poder Executivo'

Sala das Comissões , "^ f 
( de ci J de2022'

n3 0912022 - Mensagem n'o

edilal e no conlrato.

abá - MT' (IS)

Art. 9, 
- A tarira do serviço públicQ concedido sera.fixada pelo preÇo da proposla

vencedora da licitaÇ@; revisão previstas nesta Lei' no
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ú-niã"-du!9*§sPi9

nãator-g1P

Ío'-'------to n"19191,1.u

Relator (a)

Membros (a)
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Reunião 1e Reunião Ordinária Híbrida

Data Lsl03l2022 Horário 08h00min

Proposição VETO TOTALO9l2O22 - MSG 22912O2L

Autor (a) Poder Executivo

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente

Deputado Dilmar Dal Bosco - Presidente x tr n n
Deputado Sebastião Rezende - Vice-
Presidente

x tr n tr

Deputado Dr. Eugênio tr u tr !
Deputada Janaina Riva x n n u
Deputado Max Russi x tr n n

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr n n n
Deputado Faissal tr n n tr
Deputado Dr. Gimenez n n n tr
Deputado Delegado Claudinei tr tr n tr
Deputado Xuxu Da! Molin tr n ! n
Soma Total 4 0 0 0

Certifico gue: Matéria relatada pelo Deputado Se

MANUTENçÃO do veto, lida presencialmente pelo P
Votaram com o Relator os Deputados Dilmar Dal
Deputada Janaina Riva por videoconferência. Sendo a
MANUTENÇAO do veto.

:bastião Rezende com parecer pela
residente Deputado Dilmar Dal Bosco.
Bosco, Max Russi presencialmente e

propositura aprovada com parecer pela

Avenida André Antônio Maggi, n.e 06, Setor A - CPA - CEP: 78049-901 - Cuiabá - MT


